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INFORMAÇÕES 
 
Esta Seção divulga as principais alterações na Legislação e Normatização Previdenciária, de 

Segurança e Saúde  e Trabalhista, ocorridas no mês anterior ao da presente Edição.  A íntegra 
dos atos oficiais foi encaminhada em Tempo Real aos Assinantes VERITAE, consta da Seção 

LEX e pode ser solicitada através do email veritae@veritae.com.br 
 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL 
 
 

Benefícios Previdenciários – Reajuste a Partir de 01.02.2009 

 

O DECRETO nº 6.765/2009 – DOU: 11.02.2009 dispôs sobre o reajuste dos benefícios 
mantidos pela Previdência Social, a partir de 1º de fevereiro de 2009. 

Os benefícios mantidos pela Previdência Social foram reajustados, a partir de 1º de fevereiro de 
2009, em cinco inteiros e noventa e dois centésimos por cento. 

Para os benefícios concedidos pela Previdência Social a partir de 1º de abril de 2008, o reajuste dar-
se-á de acordo com os percentuais: 

DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO REAJUSTE               (%) 
até março de 2008                                                                5,92 
em abril de 2008                                                                   5,38 
em maio de 2008                                                                  4,71 
em junho de 2008                                                                 3,72 
em julho de 2008                                                                  2,78 
em agosto de 2008                                                                2,19 
em setembro de 2008                                                            1,97 
em outubro de 2008                                                              1,82 
em novembro de 2008                                                          1,32 
em dezembro de 2008                                                           0,93 
em janeiro de 2009                                                               0,64 
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Parcelamento Débitos – Municípios – Alterações na Lei nº 11.196 2005 

 

A MEDIDA PROVISÓRIA nº 457/2009 – DOU: 11.02.2009 alterou os arts. 96 e 102 da Lei nº 
11.196, de 21 de novembro de 2005, que dispõem sobre parcelamento de débitos de 
responsabilidade dos Municípios, decorrentes de contribuições sociais de que tratam as 
alíneas a e c do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991. 

Os Municípios poderão parcelar seus débitos e os de responsabilidade de autarquias  fundações 
municipais relativos às contribuições sociais de que tratam as alíneas a e c do parágrafo único do 
art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, com vencimento até 31 de janeiro de 2009, em até: 

I - duzentas e quarenta prestações mensais e consecutivas, se relativos às contribuições sociais de 
que trata a alínea a do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 1991; ou 

II - sessenta prestações mensais e consecutivas, se relativos às contribuições sociais de que trata a 
alínea c do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 1991, e às passíveis de retenção na fonte, 
de desconto de terceiros ou de sub-rogação.  

Os débitos referidos são aqueles originários de contribuições sociais e correspondentes obrigações 
acessórias, constituídos ou não, inscritos ou não em dívida ativa da União, ainda que em fase de 
execução fiscal já ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente 
quitado, ainda que cancelado por falta de pagamento, exceto aqueles parcelados na forma da Lei nº 
9.639, de 25 de maio de 1998. 

Os débitos ainda não constituídos deverão ser confessados, de forma irretratável e irrevogável, até 
31 de maio de 2009. 

 

Processo Administrativo – Conselho Administrativo de Recursos Fiscais – Instalação 

 

A PORTARIA MF nº 41/2009 – DOU: 19.02.2009, que instalou o Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais, conforme disposto no art. 44, § 1º da Medida Provisória nº 449/2008. 

Até a vigência de seu regimento interno, a ser expedido no prazo estabelecido no art. 44, § 2º da 
Medida Provisória nº 449/2008, o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais adotará, no que 
couber, os regimentos internos dos Conselhos de Contribuintes e da Câmara Superior de Recursos 
Fiscais, aprovados pela Portaria Ministerial nº 147, de 28 de junho de 2007, e suas alterações 
posteriores, observadas as disposições determinadas por esta Portaria. 
  
Ficaram convalidados os atos praticados e as decisões proferidas pelos Presidentes dos Conselhos 
de Contribuintes e pelo Presidente da Câmara Superior de Recursos Fiscais, bem como pelos 
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presidentes das câmaras e turmas dos Conselhos e da Câmara Superior, realizados entre a data da 
publicação do Decreto nº 6.764/2009 e a data da vigência da Portaria.  

 

 

Tabela Salários-de-Contribuição, Reajuste de Benefícios, Valores Salário-Família e Multas a 

Partir de 02/2009 

 

A PORTARIA INTERMINISTERIAL MPS/MF nº 48/2009 – DOU: 13.02.2009 dispôs sobre o 
reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais 
valores constantes do Regulamento da Previdência Social e dá outras providências.  

TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO 
DOMÉSTICO E TRABALHADOR AVULSO, PARA PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO 

A PARTIR DE 1º DE FEVEREIRO DE 2009 
 

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO (R$) ALÍQUOTA PARA FINS DE 
RECOLHIMENTO AO INSS 

até 965,67 8,00% 
de 965,68 até 1.609,45 9,00% 
de 1.609,46 até 3.218,90 11,00 % 

 O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até quatorze anos 
de idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 1º de fevereiro de 2009, é de: 

I - R$ 25,66 (vinte e cinco reais e sessenta e seis centavos) para o segurado com remuneração 
mensal não superior a R$ 500,40 (quinhentos reais e quarenta centavos); 

II - R$ 18,08 (dezoito reais e oito centavos) para o segurado com remuneração mensal superior a R$ 
500,40 (quinhentos reais e quarenta centavos) e igual ou inferior a R$ 752,12 (setecentos e 
cinqüenta e dois reais e doze centavos). 
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SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 
 
 

Amianto/Asbesto – Vedação de Utilização pelo Ministério do Meio Ambiente e Órgãos 
Vinculados 

 
A PORTARIA MMA Nº 43/2009 – DOU: 29.01.2009 dispôs sobre a vedação ao Ministério do 
Meio Ambiente e seus órgãos vinculados de utilização de qualquer tipo de asbesto/ amianto e 
deu outras providências. 
 
Foi vedada ao Ministério do Meio Ambiente e seus órgãos vinculados a utilização de qualquer 
tipo de asbesto / amianto e dos produtos que contenham estas fibras, especialmente: 
I - na aquisição de quaisquer bens que utilizem na sua composição a substância supramencionada; e 

II - na realização de obras públicas. 

 
 

TRABALHO 
 
 

Marítimos – Inspeção das Condições de Vida e de Trabalho – Convenção 178 da OIT - 
Promulgação 

 

O DECRETO nº 6.766/2009 – DOU: 11.02.2009 que promulgou a Convenção nº 178 relativa à 
Inspeção das Condições de Vida e de Trabalho dos Trabalhadores Marítimos, assinada em 
Genebra, em 22 de outubro de 1996. 

A Convenção se aplica a todo navio utilizado para navegação marítima, de propriedade pública ou 
privada, que esteja registrado no território de um país Membro para o qual a Convenção esteja em 
vigor e que esteja destinado a fins comerciais para o transporte de mercadorias ou de passageiros ou 
que seja utilizado para 

qualquer outro fim comercial. 

Para fins da Convenção, um navio registrado no território de dois países Membros será considerado 
como registrado no território do país Membro cuja bandeira esteja portando. 

As legislações nacionais deverão determinar quais navios deverão ser considerados como de 
utilização para navegação marítima para fins desta Convenção. 

A Convenção se aplica a reboques de alto mar. 

A Convenção não se aplica a embarcações de menos de 500 toneladas brutas, nem às que não sejam 
utilizadas para navegação, como plataformas de perfuração e de extração de petróleo. A autoridade 
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de coordenação central ficará encarregada de decidir, em consulta com as organizações mais 
representativas de armadores e de trabalhadores marítimos, quais embarcações deverão ser incluídas 
neste dispositivo. 

 
 
Seguro-Desemprego – Prolongamento do Prazo do Benefício – Critérios Técnicos - Aprovação 

A RESOLUÇÃO CODEFAT nº 592/2009 – DOU: 13.02.2009 aprovou os critérios técnicos que 
orientarão o prolongamento do prazo do benefício do Seguro-Desemprego aos setores mais 
atingidos pelo desemprego, identificados pelo MTE por meio do CAGED. 

Foram aprovados os critérios técnicos que orientarão o prolongamento por até mais 2 (dois) meses a 
concessão do Seguro-Desemprego aos trabalhadores dispensados por empregadores dos setores 
identificados pelo MTE, por meio do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - CAGED, 
observadas as condições previstas no art. 2º da Lei nº 8.900/1994. 

Identificada a necessidade de prolongamento do prazo de concessão, o MTE submeterá aos 
Conselheiros as propostas específicas para exame e deliberação. 
  
A proposta poderá conter eventuais ajustes nos critérios para atender necessidades de adequações e 
aprimoramentos observadas ao longo do período de monitoramento, decorrentes da evolução 
conjuntural do mercado de trabalho e da disponibilidade orçamentária. 
 
 

Seguro-Desemprego – Valor – Reajuste a Partir de 01.02.2009 

A RESOLUÇÃO CODEFAT nº 587/2009 – DOU: 02.02.2009, dispôs sobre o reajuste do valor 
do benefício seguro-desemprego, a partir de 01.02.2009.  

I - Para a média salarial até R$ 767,60 (setecentos e sessenta e sete reais e sessenta centavos), 
obtida por meio da soma dos 3 (três) últimos salários anteriores à dispensa, o valor da parcela será o 
resultado da aplicação do fator 0,8 (oito décimos); 
 
II - Para a média salarial compreendida entre R$ 767,61 (setecentos e sessenta e sete reais e 
sessenta e um centavos) e R$ 1.279,46 (um mil, duzentos e setenta e nove reais e quarenta e seis 
centavos), aplicar-se-á o fator 0,8 (oito décimos) até o limite do inciso anterior e, no que exceder, o 
fator 0,5 (cinco décimos). O valor da parcela será a soma desses dois valores; 
 
III - Para a média salarial superior a R$ 1.279,46 (um mil, duzentos e setenta e nove reais e 
quarenta e seis centavos), o valor da parcela será, invariavelmente, R$ 870,01 (oitocentos e setenta 
reais e um centavo).  
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OUTROS 
 

Consórcio – Procedimentos Fiscais – Alterações na IN RFB 834 2008 

A INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB nº 917/2009 – DOU: 11.02.2009 alterou Instrução 
Normativa RFB nº 834, de 26 de março de 2008, que dispõe sobre procedimentos fiscais 
dispensados aos consórcios constituídos nos termos dos arts. 278 e 279 da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976.  

A empresa líder do consórcio deverá manter registro contábil das operações do consórcio por meio 
de escrituração segregada na sua contabilidade, em contas ou subcontas distintas, ou mediante a 
escrituração de livros contábeis próprios, devidamente registrados para este fim. 

Os registros contábeis das operações no consórcio, efetuados pela empresa líder, deverão 
corresponder ao somatório dos valores das receitas, custos e despesas das pessoas jurídicas 
consorciadas, podendo tais valores serem individualizados proporcionalmente à participação de 
cada consorciada no empreendimento. 

Sem prejuízo do disposto acima, cada pessoa jurídica consorciada deverá efetuar a escrituração 
segregada das operações relativas à sua participação no consórcio em seus próprios livros contábeis, 
fiscais e auxiliares. 

Os livros obrigatórios de escrituração comercial e fiscal utilizados para registro das operações do 
consórcio e os comprovantes dos lançamentos neles efetuados deverão ser conservados pelas 
empresas consorciadas até que ocorra a prescrição dos créditos tributários decorrentes de tais 
operações.  

Não será admitida a comunicação de créditos e débitos: 

I - da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins entre pessoas jurídicas consorciadas; e 

II - do IPI entre pessoas jurídicas consorciadas ou entre os estabelecimentos destas. 

 
IR - Rendimentos de Beneficiários Domiciliados ou Residentes no Exterior - Alíquota Zero 

 

O DECRETO Nº 6.761/2009 - DOU: 06.02.2009 dispôs sobre a aplicação da redução a zero da 
alíquota do imposto sobre a renda incidente sobre os rendimentos de beneficiários residentes 
ou domiciliados no exterior. 

Foi reduzida a zero a alíquota do imposto sobre a renda incidente sobre os valores pagos, 
creditados, entregues, empregados ou remetidos a residentes ou domiciliados no exterior, relativos 
a: 
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I - despesas com pesquisas de mercado, bem como aluguéis e arrendamentos de estandes e locais 
para exposições, feiras e conclaves semelhantes, no exterior, inclusive promoção e propaganda no 
âmbito desses eventos, para produtos e serviços brasileiros e para promoção de destinos turísticos 
brasileiros (Lei no 9.481, de 13 de agosto de 1997, art. 1º, III, e Lei no 11.774, de 17 de setembro de 
2008, art. 9º); 
 
II - contratação de serviços destinados à promoção do Brasil no exterior, por órgãos do Poder 
Executivo Federal (Lei nº 9.481, de 1997, art. 1º, III, e Lei nº 11.774, de 2008, art. 9º); 
 
III - comissões pagas por exportadores a seus agentes no exterior (Lei nº 9.481, de 1997, art. 1º, II); 
 
IV - despesas de armazenagem, movimentação e transporte de carga e emissão de documentos 
realizadas no exterior (Lei no 9.481, de 1997, art. 1º, XII, Lei nº 11.774, de 2008, art. 9º); 
 
V - operações de cobertura de riscos de variações, no mercado internacional, de taxas de juros, de 
paridade entre moedas e de preços de mercadorias (hedge) (Lei no 9.481, de 1997, art. 1o, IV); 
 
VI - juros de desconto, no exterior, de cambiais de exportação e as comissões de banqueiros 
inerentes a essas cambiais (Lei no 9.481, de 1997, art. 1o, X); e 

VII - juros e comissões relativos a créditos obtidos no exterior e destinados ao financiamento de 
exportações. 

 
 

IRPF – Declaração de Ajuste Anual – Exercício 2009 Ano-Calendário 2008 

 

A INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB nº 918/2009 – DOU: 11.02.2009 dispôs sobre a 
apresentação da Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda referente ao exercício 
de 2009, ano-calendário de 2008, pela pessoa física residente no Brasil. 

Está obrigada a apresentar a Declaração de Ajuste Anual do Imposto sobre a Renda referente ao 
exercício de 2009 a pessoa física residente no Brasil que, no ano-calendário de 2008: 

I - recebeu rendimentos tributáveis na declaração, cuja soma foi superior a R$ 16.473,72 (dezesseis 
mil, quatrocentos e setenta e três reais e setenta e dois centavos); 

II - recebeu rendimentos isentos, não-tributáveis ou tributados exclusivamente na fonte, cuja soma 
foi superior a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais); 

III - participou, em qualquer mês, do quadro societário de sociedade empresária ou simples, como 
sócio ou acionista, ou de cooperativa, ou como titular de empresa individual; 

IV - obteve, em qualquer mês, ganho de capital na alienação de bens ou direitos, sujeito à incidência 
do imposto, ou realizou operações em bolsas de valores, de mercadorias, de futuros e assemelhadas; 
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V - relativamente à atividade rural: 

a) obteve receita bruta em valor superior a R$ 82.368,60 (oitenta e dois mil, trezentos e sessenta e 
oito reais e sessenta centavos); 

b) pretenda compensar, no ano-calendário de 2008 ou posteriores, prejuízos de anos-calendário 
anteriores ou do próprio anocalendário de 2008; 

VI - teve a posse ou a propriedade, em 31 de dezembro, de bens ou direitos, inclusive terra nua, de 
valor total superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

VII - passou à condição de residente no Brasil em qualquer mês e nesta condição se encontrava em 
31 de dezembro; 

VIII - optou pela isenção do imposto sobre a renda incidente sobre o ganho de capital auferido na 
venda de imóveis residenciais, cujo produto da venda seja destinado à aplicação na aquisição de 
imóveis residenciais localizados no País, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contados da 
celebração do contrato de venda, nos termos do art. 39 da Lei nº 11.196, de 21 de novembro de 
2005. 

A Declaração de Ajuste Anual deve ser apresentada no período de 2 de março a 30 de abril de 2009: 

I - pela Internet, mediante utilização do programa de transmissão Receitanet, disponível no sítio da 
RFB na Internet; 

II - em disquete, nas agências do Banco do Brasil S.A. ou da Caixa Econômica Federal localizadas 
no País, durante o seu horário de expediente; ou 

III - em formulário, nas agências e nas lojas franqueadas da Empresa Brasileira de Correios e 
Telégrafos (ECT), durante o seu horário de expediente, ao custo de R$ 4,00 (quatro reais), a ser 
pago pelo contribuinte. 

O serviço de recepção da declaração, transmitida pela Internet, será interrompido às 24h (vinte e 
quatro horas), horário de Brasília, do último dia do prazo estabelecido. 
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JURISPRUDÊNCIA 
 

Adicional de Insalubridade – Base de Cálculo  
 
 O ministro Cezar Peluso, do Supremo Tribunal Federal (STF), suspendeu a eficácia de decisão do 
Tribunal Superior do Trabalho, contrária ao Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina de 
Ribeirão Preto, da Universidade de São Paulo. Segundo o hospital, o TST desrespeitou a Súmula 
Vinculante 4 ao obrigá-lo a pagar a um auxiliar de enfermagem o adicional de insalubridade 
calculado sobre o total do salário mínimo ou do salário profissional, se houver. 
 
Antes do processo, o auxiliar já recebia adicional de insalubridade de 40% do salário mínimo (cerca 
de R$ 166). Por causa da decisão do TST, passaria a receber sobre o total do mínimo ou do salário 
da sua carreira. 
 
Na Reclamação (RCL 7579), o Hospital alega que a decisão contestada contraria o enunciado da 
Súmula Vinculante nº 4, editada pelo Supremo. Por meio dessa regra, a Corte entendeu que o 
salário mínimo não deve ser usado como indexador de base de cálculo de vantagem de servidor 
público ou de empregado, nem pode ser substituído por decisão judicial. 
 
“A tese da reclamação trabalhista, no sentido de fixar o valor do adicional de insalubridade com 
base na remuneração do servidor público estadual, encontra óbice na jurisprudência da Corte”, 
disse o ministro. 
 
Segundo ele, o artigo 103-A, parágrafo 3º, da Constituição Federal prevê a possibilidade de 
reclamação diretamente ao Supremo nas hipóteses em que não forem observadas as súmulas 
vinculantes. “No presente caso, ao determinar que a base de cálculo do adicional de insalubridade 
incidisse sobre o salário mínimo ou salário profissional se houver, o Tribunal Superior do 
Trabalho violou o disposto na Súmula Vinculante nº 4”, frisou. 
 
Ele lembrou que em casos semelhantes, o STF tem deferido pedidos de suspensão da vinculação do 
adicional de insalubridade ao salário mínimo ou profissional. São eles: medidas cautelares nas 
Reclamações 6266, 6725, 6513, 6832, 6833, 6873 e 6.831. Assim, Cesar Peluso concedeu a liminar 
para suspender até o julgamento final desta reclamação, a eficácia da decisão no Processo nº TST-
RR-214/2005-067-15-00-5, em trâmite perante o TST. 
EC/LF 
 
Fonte: STF-Supremo Tribunal Federal, em Notícias de 16.02.2009. 
 
 

Aposentadoria por Invalidez - Plano de Saúde - Garantia 
 

 O Tribunal Superior do Trabalho condenou a Telemar Norte Leste S.A. a restabelecer o plano de 
saúde oferecido pela empresa para um empregado aposentado por invalidez. No entendimento 
adotado pela Primeira Turma do TST, a aposentadoria por invalidez, seja doença, seja por acidente 
de trabalho, não põe fim ao contrato, apenas o suspende.  
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Depois de trabalhar por mais de 20 anos na Telemar, o empregado foi aposentado por invalidez 
causada por acidente de trabalho, em novembro de 2004. Como a empresa o excluiu do plano de 
saúde que mantém para os funcionários da ativa e suas famílias, ele entrou com a ação na Justiça do 
Trabalho.  
 
Na 1ª Vara do Trabalho de Itabuna (BA), o empregado alegou que a aposentadoria por invalidez 
suspende o contrato de trabalho, mas não o rescinde. Disse ainda que, nas cláusulas de exclusão do 
plano de saúde, constava que o desligamento do funcionário ocorreria por rescisão do contrato de 
trabalho – o que não ocorreu no caso. A Telemar, por sua vez, sustentou que não havia lei que a 
obrigasse a manter assistência médica para empregados despedidos ou aposentados, e que o plano 
destinava-se aos trabalhadores em atividade e seus dependentes. Além disso, o empregado 
aposentado por invalidez já era assistido pela Previdência Social.  
 
O juiz da Vara de Itabuna concluiu que o empregado tinha razão e deveria continuar como usuário 
do plano de saúde da Telemar. A empresa não aceitou a sentença e recorreu ao Tribunal Regional 
do Trabalho da 5ª Região (BA). Já para o TRT/BA, a Telemar estava correta: com a aposentadoria 
por invalidez, houve a suspensão do contrato de trabalho do empregado. Portanto, se o empregador 
não tinha mais o dever de pagar o salário do funcionário, também não deveria arcar com o plano de 
saúde.  
 
Com base nessa nova decisão, o empregado interpôs recurso de revista ao TST para restabelecer o 
entendimento da primeira instância. O relator do processo, ministro Vieira de Mello Filho, explicou 
que o plano de saúde, ainda que concedido por liberalidade da empresa, era um benefício que se 
incorporara ao salário do empregado. Para o ministro, de fato, a aposentadoria por invalidez não é 
causa de extinção do contrato, como prevê o artigo 475 da CLT.  
 
O relator também reconheceu que a empresa alterou cláusulas contratuais de forma unilateral, ou 
seja, sem o consentimento do empregado, causando prejuízos a este – o que contraria o artigo 468 
da CLT e a Súmula nº 51 do TST. Por fim, o ministro entendeu que a empresa deveria manter o 
plano de saúde para o empregado.  
 
O advogado da Telemar argumentou que o empregado, nessas condições, receberia duplo benefício: 
da Previdência Social e do plano de saúde da empresa. Mas a Primeira Turma concordou com o 
relator. O ministro Lelio Bentes ressaltou que, como o empregado está aposentado por invalidez, é 
nessa hora que ele mais precisa do plano. O ministro Walmir Oliveira da Costa lembrou a carência 
da assistência à saúde no setor público. Segundo ele, “a manutenção do plano de saúde permitirá 
que o empregado readquira mais rapidamente a capacidade laborativa plena”. Por unanimidade, 
os ministros decidiram restabelecer o plano de saúde do empregado, como determinado, de início, 
pela Vara do Trabalho. ( RR – 166/2006-461-05-00.5)  
(Lilian Fonseca)  

 

Fonte:  TST, em Notícias de 13.02.2009. 
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Auxílio-Doença – Não Suspensão do Prazo de Prescrição 
   

A viúva de um empregado da Companhia de Saneamento do Paraná – Sanepar, falecido após 34 
anos de trabalho na empresa, entrou na Justiça pretendendo receber direitos que não teriam sido 
pagos ao marido em vida, notadamente diferenças de adicional de insalubridade, mas não obteve o 
resultado esperado. Por fim, a Seção Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal 
Superior do Trabalho negou provimento aos seus embargos contra decisão desfavorável da Primeira 
Turma, por entender que as reivindicações foram pleiteadas tardiamente. A decisão apenas 
confirmou a sentença de primeiro grau mantida pelo Tribunal Regional da 9ª Região (PR).  

O empregado começou a trabalhar na Sanepar em 1972 como auxiliar de encanador, chegou a 
agente técnico de operação e, em 1992, acometido de doença profissional, passou a receber auxílio-
doença até agosto de 1993, quando foi definitivamente aposentado por invalidez. A partir daí, seu 
contrato de trabalho ficou suspenso até maio de 2006, quando faleceu. Embora a ação tenha sido 
ajuizada no prazo legal de dois anos, o Juízo afirmou que as verbas pedidas correspondiam a 
situações ocorridas há mais de cinco anos e, assim, estavam atingidas pela prescrição quinquenal, 
porque a suspensão do contrato não interrompia a contagem do prazo prescricional.  

“Não se pode afirmar que, suspenso o contrato de trabalho, em virtude de o empregado haver sido 
acometido de doença profissional, com percepção de auxílio-doença, ocorra, igualmente, a 
suspensão do fluxo prescricional”, observou o relator dos embargos à SDI-1, ministro Carlos 
Alberto Reis de Paula. Ele explicou que esta hipótese não está prevista na lei como interruptiva ou 
suspensiva da prescrição, “e o artigo 199 do Código Civil não contempla interpretação extensiva 
ou analógica para a inclusão de outras causas de suspensão não previstas pelo legislador 
ordinário”. ( E-RR-10530-2006-029-09-00.2) (Mário Correia)  

 

Fonte: Notícias do TST, em 09.02.2009 
 
 

Motorista de Ônibus Interestadual – Jornada de Trabalho 
 

 A Seção Especializada em Dissídios Individuais (SDI-1) do Tribunal Superior do Trabalho nem 
chegou a analisar um recurso de embargos apresentado pela Viação Nova Integração Ltda. A 
empresa pretendia rediscutir o direito ao turno ininterrupto de revezamento de um ex-empregado, 
reconhecido pelo Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) e confirmado pela Primeira 
Turma do TST.  
 
O empregado, ex-motorista de ônibus interestadual da Viação, foi demitido sem justa causa depois 
de sete anos de serviço e requereu, na Justiça, o pagamento de diversas verbas trabalhistas. Na 4ª 
Vara do Trabalho de Maringá (PR), obteve sucesso parcial em relação ao que havia pedido. Ele e a 
empresa recorreram ao TRT/PR contra a decisão do juiz.  
 
O ponto mais controvertido do processo foi a discussão em torno da existência ou não do trabalho 
em turnos ininterruptos de revezamento. O empregado perdeu a causa na primeira instância, mas 
ganhou no TRT. Para os juízes, ficou provado que o motorista trabalhava de manhã, tarde e noite, 
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com alternância semanal ou quinzenal, caracterizando o chamado “turno ininterrupto de 
revezamento”. Assim, nessas condições, sofria danos físicos e psicológicos no exercício de suas 
tarefas e deveria ser amparado pelo artigo 7º, inciso XIV, da Constituição Federal, que prevê 
jornada de seis horas diárias com pagamento de hora extra acima desse período. O Regional 
considerou irrelevante o argumento da empresa de que a jornada de trabalho do motorista estava 
prevista em convenção coletiva, pois a convenção apenas repete o limite legal de 44 horas semanais 
e não trata da questão do turno ininterrupto de revezamento.  
 
No recurso de revista que apresentou ao Tribunal Superior do Trabalho, repetiu os mesmos 
argumentos. Como a jurisprudência sobre esse tema está consolidada no Tribunal e a parte não 
mostrou opiniões divergentes, os ministros da Primeira Turma decidiram não analisar o mérito do 
recurso. Por fim, a empresa entrou com embargos à SDI-1 insistindo na tese de que o motorista de 
ônibus interestadual não tinha direito à jornada ininterrupta de revezamento e que a Primeira Turma 
deveria ter examinado o assunto. Mas o relator do processo, ministro Carlos Alberto Reis de Paula, 
concluiu que a empresa, de fato, não demonstrou a existência de teses divergentes sobre a matéria 
no Tribunal, nem houve ofensa à Constituição que justificassem a análise dos embargos. A decisão 
de não conhecer dos embargos foi seguida por todos os ministros da SDI-1. ( E – RR 
727.699/2001.6)  
(Lilian Fonseca)  
 
Fonte:  TST-Tribunal Superior do Trabalho, em Notícias de 18.02.2009. 
 
 

Pensão por Morte – Concubinato  
   
Por maioria dos votos, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve 
entendimento de que concubina não tem direito a dividir pensão com viúva. A discussão se deu no 
julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 590779 interposto pela viúva contra decisão da Turma 
Recursal dos Juizados Especiais Federais de Vitória (ES), favorável à concubina. 

 

O CASO 

Segundo o ministro Marco Aurélio, relator, à época do óbito, o falecido era casado e vivia 
maritalmente com a mulher, com quem teve filhos, mas manteve relação paralela, por mais de trinta 
anos, tendo tido uma filha nela. 

Ao acolher pedido formulado em recurso, a Turma Recursal reconheceu a união estável entre a 
concubina e o falecido para fins de divisão de pensão. Assentou que não poderia desconhecer esses 
fatos mesmo com a existência do casamento e da família constituída. 

A viúva alega ofensa ao artigo 226, parágrafo 3º, da Constituição Federal, argumentando que não se 
pode reconhecer a união estável entre o falecido e a autora diante do fato de ele ter permanecido 
casado, vivendo com a esposa até a morte. A concubina sustenta não haver sido demonstrada ofensa 
ao dispositivo constitucional. 

 

BIGAMIA 

O ministro Marco Aurélio lembrou que a Primeira Turma já se pronunciou sobre o assunto ao 
analisar o RE 397762. Na ocasião, a sentença foi reformada com base no parágrafo 3º, do artigo 
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226, da CF, que diz que a união estável merece a proteção do Estado devendo a lei facilitar a 
conversão em casamento. 

“Aqui o casamento seria impossível, a não ser que admitamos a bigamia”, afirmou o ministro, que 
votou pelo provimento do presente RE para que, nesse caso, também fosse restabelecido o 
entendimento do juízo na sentença. “Para se ter união estável, protegida pela Constituição, é 
necessária a prática harmônica com o ordenamento jurídico em vigor, tanto é assim que no artigo 
226, da Carta da República, tem-se como objetivo maior da proteção, o casamento”, completou. 

Conforme ele, o reconhecimento da união estável entre homem e mulher, como entidade familiar, 
pressupõe a possibilidade de conversão em casamento. “A manutenção da relação com a autora se 
fez à margem mesmo mediante discrepância do casamento existente e da ordem jurídica 
constitucional”, disse o ministro, ao recordar que, à época vigorava o artigo 240, do Código Penal, 
que tipificava o adultério. O dispositivo foi retirado com a Lei 11.106. 

 

SEM EFEITOS JURÍDICOS 

O ministro registrou que houve um envolvimento forte entre o falecido e a concubina, do qual 
resultou uma filha, porém, avaliou que ele, ao falecer, era o chefe da família oficial e vivia com sua 
esposa. “A relação com a concubina não surte efeitos jurídicos ante a ilegitimidade por haver sido 
mantido casamento com quem o falecido contraiu núpcias e teve filhos”, explicou. 

“Abandonem o que poderia ser tida como uma justiça salomônica, porquanto a segurança jurídica 
pressupõe o respeito às balizas legais, à obediência irrestrita às balizas constitucionais”, disse. O 
ministro ressaltou que o caso não é de união estável, mas “simples concubinato”, conforme previsto 
no artigo 1727, do Código Civil, segundo o qual as relações não eventuais entre o homem e a 
mulher, impedidos de casar, constituem concubinato. 

Por essas razões, o ministro Marco Aurélio proveu o recurso. Presente ao julgamento, o ministro 
Ricardo Lewandowski destacou que se a tese da Turma Recursal fosse aceita e se houvesse 
múltiplas concubinas, “a pensão poderia ser pulverizada, o que seria absolutamente inaceitável”. 
“Seria um absurdo se reconhecer múltiplas uniões estáveis”, comentou o ministro Menezes. A 
ministra Cármen Lúcia Antunes Rocha também acompanhou o relator. 

 

COMPANHEIRISMO X CONCUBINATO 

O ministro Carlos Ayres Britto ficou vencido. “Não existe concubinato, existe mesmo 
companheirismo e, por isso, acho que se há um núcleo doméstico estabilizado no tempo. É dever do 
Estado ampará-lo como se entidade familiar fosse”, disse. Ele salientou que os filhos merecem 
absoluta proteção do Estado e “não tem nada a ver com a natureza da relação entre os pais”. 

“O que interessa é que o núcleo familiar em si mesmo merece toda proteção”, concluiu Ayres 
Britto. Ele votou pelo desprovimento do recurso.  EC/LF. (Processos relacionados RE 590779) 

 

Fontes: STF-Supremo Tribunal Federal, em 10.02.2009. 
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Rescisão do Contrato – Prova – Ônus do Empregador 
 
  
 Um policial civil contratado como segurança apelou para o Tribunal Superior do Trabalho, após 
ver extinto seu processo na Justiça do Trabalho de Pernambuco, por ocorrência de prescrição bienal 
do direito de ação. A reclamatória foi proposta em setembro de 2005, após dois anos da data - 
agosto de 2003 – considerada pela primeira instância como a do último pagamento ao trabalhador. 
No entanto, o segurança alegou ter sido demitido em novembro de 2004, e não em agosto de 2003. 
Ao rever o caso, a Sétima Turma julgou ser ônus do empregador provar o término do contrato de 
trabalho, quando a prestação de serviços e a dispensa são negados pela empresa, como no caso.  
 
Após superar a questão da prescrição, a Sétima Turma, então, determinou o retorno do processo ao 
Tribunal Regional do Trabalho da 6ª Região (PE), para que julgue os pedidos da reclamação 
trabalhista – além do reconhecimento da relação de emprego, verbas rescisórias, FGTS, férias, 
décimo terceiro salário, horas extras e repousos semanais remunerados. O Regional havia mantido a 
sentença que extinguiu o processo por entender que o trabalhador não conseguiu demonstrar a 
extinção do seu contrato de trabalho em 30/11/04, o que afastaria a prescrição bienal e total do seu 
direito de ação. Para o TRT/PE, o ônus da prova era do segurança.  
 
Para o ministro Ives Gandra Martins Filho, relator do recurso de revista, no entanto, a questão é 
outra: foram os empregadores que não demonstraram que o contrato foi extinto em 30/08/03, como 
definido pela 2ª Vara do Trabalho do Recife. O ministro considerou que se aplicava o princípio da 
continuidade da relação de emprego à situação do trabalhador, e fundamentou seu entendimento na 
Súmula nº 212 do TST, segundo a qual o ônus de provar o término do contrato de trabalho, quando 
negados a prestação de serviço e o despedimento, é do empregador.  
 
O segurança afirma ter sido contratado pela Arkos Assessoria e Consultoria de Segurança Ltda e 
Arkos Serviços Ltda., entre setembro de 1998 e novembro de 2004, para prestar serviços ao Banco 
Bradesco S.A., Banco Rural S.A. e Transpev Processamento Serviços Ltda., mas as empresas nunca 
assinaram sua carteira de trabalho. O segurança prestava serviços às empresas nos dias de folga do 
presidio em que trabalhava como agente da Polícia Civil de Pernambuco. Em seu recurso ao TST, 
argumentou que os empregadores não comprovaram, no processo, a data alegada de sua demissão. 
O relator no TST aceitou a argumentação e entendeu que merecia reforma a decisão que reconhecia 
a prescrição, e o processo agora será julgado pela Justiça do Trabalho da 6ª Região. (RR –
1396/2005-002-06-00.5)  
(Lourdes Tavares)  
 
Fonte: TST- Tribunal Superior do Trabalho, em Notícias de 17.02.2009 
 
 

Serviço Público – Dispensa Imotivada em Estágio Probatório 
 

Todo servidor público tem direito ao devido processo administrativo antes de ser demitido, mesmo 
que ainda esteja em estágio probatório. Com essa tese, o ministro do Supremo Tribunal Federal 
(STF) Ricardo Lewandowski cassou decisão do Tribunal Superior do Trabalho (TST) que entendeu 
válida a dispensa imotivada de servidor público ainda em estágio probatório, sob o argumento de 
que este ainda não gozava de direito à estabilidade. 
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No caso, o funcionário trabalhava em órgão da Administração Pública de Araraquara, em São 
Paulo. Ele recorreu da decisão do TST por meio de um Recurso Extraordinário (RE 594040), que 
foi provido pelo ministro. 
 
Segundo Lewandowski, a decisão do TST está em confronto com a jurisprudência do Supremo. Ele 
cita diversos julgamentos da Corte, em especial o do RE 223904, no qual o Supremo concluiu que 
"é necessário o devido processo administrativo, em que se garanta o contraditório e a ampla 
defesa, para a demissão de servidores públicos, mesmo que não estáveis". 
 
Lewandowski acrescenta que o entendimento do TST afronta a Súmula 21 do STF. O verbete 
determina que o "funcionário em estágio probatório não pode ser exonerado nem demitido sem 
inquérito ou sem as formalidades legais de apuração de sua capacidade". 
 
Fonte:  STF, em 10.02.2009 
 
 

Serviço Público – Irredutibilidade de Vencimentos 
 

Por decisão majoritária, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) aplicou jurisprudência da 
Corte no sentido de que não há, para o servidor público, direito adquirido em relação à forma como 
são calculados os seus vencimentos, mas apenas no que diz respeito à irredutibilidade de 
vencimentos. E, com esse entendimento, negou provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 
563965, interposto por uma professora aposentada que contestava dispositivos da Lei 
Complementar nº 203/2001, do Rio Grande do Norte. Essa lei modificou a forma de cálculo dos 
vencimentos dos servidores civis e militares do estado. 

Os ministros entenderam que não houve afronta ao princípio da irredutibilidade de vencimentos, 
vez que não houve redução dos proventos da professora, que se aposentou em 1995. Tanto assim é 
que, segundo dados apresentados em Plenário pelo procurador-geral daquele estado, em setembro 
de 2001, mês anterior ao da edição da LC, seus proventos somavam R$ 654,13 e, no mês seguinte 
(outubro de 2001), R$ 932,53. 

O procurador-geral do Rio Grande do Norte alegou, ainda, que o vínculo do servidor com o estado 
não é contratual, mas sim institucional. Assim, segundo ele, cabe ao estado, unilateralmente, fixar 
seus vencimentos, porém observados os princípios constitucionais que regem a matéria. 

Ele citou, como precedentes do STF a favor de sua tese, os julgamentos do RE 226462 e do 
Mandado de Segurança (MS) 24875, ambos relatados pelo ministro Sepúlveda Pertence 
(aposentado). Sustentou que o que a lei garante é a preservação do valor dos vencimentos e do 
poder aquisitivo do servidor, o que é feito mediante reajustes anuais dos vencimentos dos servidores 
e dos proventos dos aposentados. 

Por seu turno, a ministra-relatora Cármen Lúcia, também se referindo ao RE 226462,  disse que 
“não houve agressão ao princípio da irredutibilidade de vencimentos”. Isto porque a lei estadual 
atacada modificou a composição salarial, acabando com os adicionais de gratificação representados 
em forma de percentual sobre os vencimentos, transformando-os em valores pecuniários 
equivalentes nos contracheques, mantido o valor vigente no mês anterior ao da edição da Lei 

Complementar.        



VERITAE Orientador Empresarial –VOE 
 

Edição VOE 03 09 
 
 

24

        
 

Repercussão geral     O processo deu  entrada no STF  em setembro de 2007 e, em 20 de março de 2008, os ministros 

decidiram por sua repercussão geral, vencidos a própria relatora do processo, ministra Cármen 
Lúcia Antunes Rocha, e os ministros Cezar Peluso, Joaquim Barbosa e Carlos Alberto Menezes 
Direito. Também a Procuradoria Geral da República (PGR) manifestou-se contra a aplicação da 
repercussão geral ao caso, argumentando que o que estava em jogo era uma lei estadual 

(infraconstitucional).  
Divergência     Os ministros Marco Aurélio e Carlos Ayres Britto foram votos divergentes, na votação do RE 

563965. “A Lei 8.112 (Estatuto do Servidor Público) prevê, em seu artigo 13 – e ninguém escoimou 
este dispositivo – que, quando da admissão do servidor público, é lavrado um termo do qual 
constam direitos e obrigações, inalteráveis para qualquer uma das partes”, observou Marco Aurélio. 
Ainda segundo o ministro, “toda vez que a observância do regime jurídico novo implicar prejuízo 
do servidor, é possível ter o reconhecimento desse prejuízo e a condenação do tomador do 
serviço”. E isso, opinou, ocorreu no caso em julgamento. “Não há direito adquirido?”, questionou 
Marco Aurélio. “Mas repercute no campo patrimonial”, respondeu ele próprio. 

Também voto discordante, o ministro Carlos Britto disse ter dificuldade para seguir na linha da 
jurisprudência do STF. “Quando a Constituição Federal (CF) fala de vencimento e remuneração, 
fala de vencimento básico e acréscimos estipendiários, que compõem a remuneração”, observou. 
Portanto, segundo ele, “básico” significa vencimento sujeito a acréscimo de outras remunerações. 

 

Acórdão     No RE, a professora aposentada contestava decisão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Norte 

(TJ-RN), que entendeu não haver direito adquirido a regime jurídico e que não houve violação ao 
princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos, pois “com a edição da Complementar 
Estadual nº 203/01, o cálculo de gratificações deixou de ser sobre a forma de percentual, incidente 
sobre o vencimento, para ser transformado em valores pecuniários, correspondentes ao valor da 
gratificação do mês anterior à publicação da lei”. 

Este entendimento prevaleceu, também, na votação desta quarta-feira, no STF. Com a relatora – 
pelo desprovimento do RE – votaram os ministros Menezes Direito, Ricardo Lewandowski, Ellen 
Gracie, Eros Grau, Cezar Peluso  e Joaquim Barbosa. 

FK/LF (Processos relacionados RE 563965) 

 

Fonte: STF, em 11.02.2009. 
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Terceiros (Outras Entidades) - Execução da Cobrança - Competência 

 
 A Justiça do Trabalho não pode determinar a execução de contribuições previdenciárias devidas a 
terceiros, como, por exemplo, entidades privadas de serviço social (Sesi, Sesc, Senai) e de formação 
profissional vinculadas ao sistema sindical. Esse foi o entendimento da Primeira Turma do Tribunal 
Superior do Trabalho no julgamento de recurso da Brasil Telecom S/A.  
 
A empresa recorreu ao TST depois que o Tribunal Regional da 9ª Região (PR) determinou a 
execução de dívidas previdenciárias da telefônica destinada a terceiros. A Brasil Telecom defendeu 
o contrário: que a Justiça do Trabalho não tem competência para calcular e recolher esses valores, 
de acordo com os artigos 114, 195 e 240 da Constituição Federal. A empresa teve o pedido de 
recurso ao TST negado pelo Regional, por isso apresentou agravo de instrumento ao TST.  
 
Para o relator do agravo, ministro Vieira de Melo Filho, a Brasil Telecom tinha direito de recorrer 
ao TST, porque indicou vários processos julgados de forma diferente pelo Tribunal. A Primeira 
Turma concordou. Na análise do mérito do recurso de revista, o ministro Vieira afirmou que a 
Justiça do Trabalho pode executar a cobrança de dívidas do empregador e do empregado à 
Previdência Social. No entanto, ele lembrou que a legislação excluiu da execução as contribuições 
destinadas a terceiros - como as entidades privadas de serviço social e de formação profissional 
vinculadas ao sistema sindical. Segundo o ministro, nesses casos, cabe à Secretaria da Receita 
Federal a tarefa de arrecadação e fiscalização das cobranças previdenciárias. Assim, o relator 
opinou pela reforma da decisão do TRT/PR, excluindo da execução as contribuições previdenciárias 
devidas pela Brasil Telecom a terceiros, entendimento acompanhado por todos os ministros da 
Primeira Turma do TST. (AIRR 888/2002-093-09-41.3)  
(Lilian Fonseca)  
 
Fonte: TST-Tribunal Superior do Trabalho, em Notícias de 17.02.2009. 
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ORIENTAÇÕES 
 

PREVIDÊNCIA SOCIAL  
 

NTP-NEXO TÉCNICO PREVIDENCIÁRIO – CRITÉRIOS DE APLICAÇÃO 
 

Aplicação do NTEP pelo INSS como uma das espécies do NTP-  
Motivações: 

 
� adoção de parâmetros epidemiológicos como um dos critérios para o estabelecimento do 

nexo de causalidade entre o agravo à saúde do segurado e o trabalho por ele exercido;  
� notificação dos agravos à saúde do trabalhador, por parte das empregadoras, vem se 

mostrando um instrumento ineficaz no registro das doenças do trabalho; 
� subnotificação dos agravos à saúde do trabalhador compromete o estabelecimento de 

políticas públicas de controle de riscos laborais; e  
� necessidade de estabelecer critérios e uniformizar procedimentos na aplicação do Nexo 

Técnico Previdenciário-NTP, na concessão dos benefícios por incapacidade. 
 
 
1. Espécies de NTP 
 
O nexo técnico previdenciário poderá ser de natureza causal ou não, havendo três espécies: 
 
I - nexo técnico profissional ou do trabalho, fundamentado nas associações entre patologias e 
exposições constantes das listas A e B do anexo II do Decreto nº 3.048/99; 
 
II - nexo técnico por doença equiparada a acidente de trabalho ou nexo técnico individual, 
decorrente de acidentes de trabalho típicos ou de trajeto, bem como de condições especiais em que 
o trabalho é realizado e com ele relacionado diretamente, nos termos do § 2º do art. 20 da Lei nº 
8.213/91; 
 
III - nexo técnico epidemiológico previdenciário, aplicável quando houver significância estatística 
da associação entre o código da Classificação Internacional de Doenças-CID, e o da Classificação 
Nacional de Atividade Econômica-CNAE, na parte inserida pelo Decreto nº 6.042/07, na lista B do 
anexo II do Decreto nº 3.048/99.  
 
2. Agentes Etiológicos ou Fatores de Risco - Listas A e B do anexo II do Decreto nº 3.048/99 
(nexo técnico profissional ou do trabalho) 
 
Os agravos associados aos agentes etiológicos ou fatores de risco de natureza profissional e do 
trabalho das listas A e B do anexo II do Decreto nº 3.048/99, presentes nas atividades econômicas 
dos empregadores, cujo segurado tenha sido exposto, ainda que parcial e indiretamente, serão 
considerados doenças profissionais ou do trabalho, nos termos dos incisos I e II, art. 20 da Lei nº 
8.213/91. 
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                   2.1 - Recursos da Empresa ao CRPS 
 
A empresa poderá interpor recurso ao Conselho de Recursos da Previdência Social (CRPS) até 
trinta dias após a data em que tomar conhecimento da concessão do benefício em espécie 
acidentária por nexo técnico profissional ou do trabalho, conforme art. 126 da Lei nº 8.213/91, 
quando dispuser de dados e informações que demonstrem que os agravos não possuem nexo técnico 
com o trabalho exercido pelo trabalhador. 
 
                   2.2 - Efeito 
 
O recurso interposto contra o estabelecimento de nexo técnico com base no anexo II do Decreto nº 
3.048/99 não terá efeito suspensivo.  
 
3. Doenças Profissionais ou do Trabalho Decorrentes de Condições Especiais em que o 
Trabalho é Executado (nexo técnico por doença equiparada a acidente de trabalho ou nexo 
técnico individual) 
 
Os agravos decorrentes de condições especiais em que o trabalho é executado serão considerados 
doenças profissionais ou do trabalho, ou ainda acidentes de trabalho, nos termos do § 2º do art. 20 
da Lei nº 8.213/91. 
 
                   3.1 - Recurso da Empresa ao CRPS 
 
A empresa poderá interpor recurso ao CRPS até trinta dias após a data em que tomar 
conhecimento da concessão do benefício em espécie acidentária por nexo técnico por doença 
equiparada a acidente de trabalho ou nexo técnico individual, conforme art. 126 da Lei nº 8.213/91, 
quando dispuser de dados e informações que demonstrem que os agravos não possuem nexo técnico 
com o trabalho exercido pelo trabalhador. 
 
                     3.2 - Efeito 
 
O recurso interposto contra o estabelecimento de nexo técnico com base no § 2º do art. 20 da Lei nº 
8.213/91 não terá efeito suspensivo.  
 
4 . NTEP – Estabelecimento  
 
Considera-se epidemiologicamente estabelecido o nexo técnico entre o trabalho e o agravo, sempre 
que se verificar a existência de associação entre a atividade econômica da empresa, expressa pela 
CNAE e a entidade mórbida motivadora da incapacidade, relacionada na CID, em conformidade 
com o disposto na parte inserida pelo Decreto nº 6.042/07 na lista B do anexo II do Decreto nº 
3.048/99. 
 
                    4.1 - Inexistência de NTEP – Não Elisão do Nexo entre Trabalho e Agravo 
 
A inexistência de nexo técnico epidemiológico não elide o nexo entre o trabalho e o agravo, 
cabendo à perícia médica a caracterização técnica do acidente do trabalho, fundamentadamente, 
sendo obrigatório o registro e a análise do relatório do médico assistente, além dos exames 
complementares que eventualmente o acompanhem. 
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Na hipótese prevista, a perícia médica poderá, se necessário, solicitar as demonstrações ambientais 
da empresa, efetuar pesquisa ou realizar vistoria do local de trabalho ou solicitar o Perfil 
Profissiográfico Previdenciário-PPP, diretamente ao empregador. 
 
                   4.2 - Não Aplicação do NTEP pela Perícia do INSS - Possibilidade 
 
A perícia médica do INSS poderá deixar de aplicar o nexo técnico epidemiológico mediante decisão 
fundamentada, quando dispuser de informações ou elementos circunstanciados e contemporâneos 
ao exercício da atividade que evidenciem a inexistência do nexo técnico entre o agravo e o trabalho.  
 
                  4.3 - Requerimento da Empresa de Não Aplicação do NTEP – Prazo e Condições 
 
A empresa poderá requerer ao INSS, até quinze dias após a data para a entrega da Guia de 
Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informações à Previdência Social-
GFIP, a não aplicação do nexo técnico epidemiológico, ao caso concreto, quando dispuser de dados 
e informações que demonstrem que os agravos não possuem nexo técnico com o trabalho exercido 
pelo trabalhador, sob pena de não conhecimento da alegação em instância administrativa, caso não 
protocolize o requerimento tempestivamente. 
 
                  4.4 - Não Conhecimento Tempestivo da Informação do Diagnóstico 
 
Caracterizada a impossibilidade de atendimento ao disposto, motivada pelo não conhecimento 
tempestivo da informação do diagnóstico do agravo, o requerimento poderá ser apresentado no 
prazo de quinze dias da data para entrega da GFIP do mês de competência da realização da 
perícia que estabeleceu o nexo entre o trabalho e o agravo. 
 
                  4.5 - Informação para Consulta à Empresa – Disponibilização 
 
A informação será disponibilizada para consulta pela empresa, por meio do endereço eletrônico 
www.previdencia.gov.br ou, subsidiariamente, pela Comunicação de Decisão do requerimento de 
benefício por incapacidade, entregue ao segurado. 
 
                   4.6 - Alegações da Empresa no Requerimento 
 
Com o requerimento, a empresa formulará as alegações que entender necessárias e apresentará a 
documentação probatória, em duas vias, para demonstrar a inexistência do nexo técnico entre o 
trabalho e o agravo. 
 
                   4.7 - Análise Prévia do Requerimento pela Perícia Médica e Contra-Razões pelo 
Segurado 
 
A Agência da Previdência Social-APS, mantenedora do benefício, encaminhará o requerimento e as 
provas produzidas à perícia médica, para análise prévia. Sempre que a instrução do pedido 
evidenciar a possibilidade de reconhecimento de inexistência do nexo técnico entre o trabalho e o 
agravo, o segurado será oficiado sobre a existência do requerimento da empresa, informando-lhe 
que poderá retirar uma das vias apresentada pela mesma para, querendo, apresentar contra razões no 
prazo de quinze dias da ciência do requerimento. 
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Com as contra razões, o segurado formulará as alegações que entender necessárias e apresentará a 
documentação probatória, com o objetivo de demonstrar a existência do nexo técnico entre o 
trabalho e o agravo. 
 
A análise do requerimento e das provas produzidas será realizada pela perícia médica, cabendo ao 
setor administrativo da APS comunicar o resultado da análise à empresa e ao segurado. 
 
                    4.8 - Recurso da Decisão do Requerimento – Efeito Suspensivo 
 
Da decisão do requerimento cabe recurso com efeito suspensivo, por parte da empresa ou, 
conforme o caso, do segurado, ao CRPS. 
 
O INSS procederá à marcação eletrônica do benefício no Sistema de Administração de Benefícios 
por Incapacidade-SABI, que estará sob efeito suspensivo, deixando para alterar a espécie após o 
julgamento do recurso pelo CRPS, quando for o caso. 
 
                   4.9 - Pagamento do Benefício 
 
O disposto não prejudica o pagamento regular do benefício, desde que atendidos os requisitos de 
carência que permitam a manutenção do reconhecimento do direito ao benefício como auxílio-
doença previdenciário. 
 
                  4.10 - Documentação Probante 
 
Será considerada apenas a documentação probante que contiver a indicação, assinatura e número de 
registro, anotação técnica, ou equivalente do responsável legalmente habilitado, para os respectivos 
períodos e escopos, perante o conselho de profissão. 
 
                  4.11 - Segurado Desempregado 
 
O segurado em situação de desemprego, no período de graça, terá todos os direitos característicos 
da forma de filiação de empregado.  
 
5. Data para Aplicação dos Critérios Estabelecidos na IN INSS 31 08 
 
Aplicam-se as disposições aos benefícios requeridos ou cuja perícia inicial foi realizada a partir de 
1º de abril de 2007, data de início da aplicação das novas regras de estabelecimento do nexo técnico 
previdenciário: 
 
I - possibilidade de estabelecimento do nexo técnico pelo INSS sem a vinculação de uma CAT ao 
número do benefício; 
 
II - incorporação automatizada das listas A e B do anexo II do Decreto nº 3.048/99 ao SABI; e 
 
III - início da aplicação do Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário-NTEP. 
 
Na hipótese é facultada à empresa a apresentação do requerimento.  
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6. Informações Constantes da Comunicação da Decisão 
 
A Comunicação de Decisão quanto ao requerimento de benefício por incapacidade deverá conter 
informações sobre: 
 
I - a espécie de nexo técnico aplicada ao benefício, bem como a possibilidade de recurso pelo 
empregado; e 
 
II - a associação entre CNAE e CID, e a conclusão pericial sobre o nexo, em caso de não aplicação 
do NTEP pela perícia médica, bem como a possibilidade de contestação e/ou recurso pelo segurado.  
 
7. Existência de Nexo entre o Trabalho e o Agravo não Implica o Reconhecimento Automático 
da Incapacidade para o Trabalho 
 
A existência de nexo de qualquer espécie entre o trabalho e o agravo não implica o reconhecimento 
automático da incapacidade para o trabalho, que deverá ser definida pela perícia médica. 
 
Reconhecida pela perícia médica do INSS a incapacidade para o trabalho e estabelecido o nexo 
técnico entre o trabalho e o agravo, serão devidas as prestações acidentárias a que o beneficiário 
tenha direito.  
 
8. Pedidos de Prorrogação ou Reconsideração 
 
Quando dos exames periciais por Pedido de Prorrogação-PP, ou Pedido de Reconsideração-PR, de 
benefícios em manutenção, não serão apresentados ao Perito Médico os quesitos sobre as espécies 
de nexo técnico, haja vista que a eventual prorrogação decorre da incapacidade para o trabalho e 
não da natureza acidentária do agravo. 
 
Os requerimentos de revisão e recurso tempestivos do segurado visando à transformação do 
benefício previdenciário em acidentário, serão analisados pela perícia médica e operacionalizados 
no SABI pela ferramenta Revisão Médica.  
 
9. Indícios de Culpa ou Dolo do Empregador 
 
A perícia médica do INSS, quando constatar indícios de culpa ou dolo por parte do empregador, em 
relação aos benefícios por incapacidade concedidos, deverá oficiar à Procuradoria Federal 
Especializada-INSS, subsidiando-a com evidências e demais meios de prova colhidos, notadamente 
quanto aos programas de gerenciamento de riscos ocupacionais, para as providências cabíveis, 
inclusive para ajuizamento de ação regressiva contra os responsáveis, conforme previsto nos arts. 
120 e 121 da Lei nº 8.213/91, de modo a possibilitar o ressarcimento à Previdência Social do 
pagamento de benefícios por morte ou por incapacidade, permanente ou temporária. 
 
10. Desrespeito às Normas de Segurança e Saúde do Trabalhador 
 
Quando a perícia médica do INSS, no exercício das atribuições que lhe confere a Lei nº 10.876/04, 
constatar desrespeito às normas de segurança e saúde do trabalhador, fraude ou simulação na 
emissão de documentos de interesse da Previdência Social, por parte do empregador ou de seus 
prepostos, deverá produzir relatório circunstanciado da ocorrência e encaminhá-lo, junto com as 
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evidências e demais meios de prova colhidos, à Procuradoria Federal Especializada-INSS para 
conhecimento e providências pertinentes, inclusive, quando cabíveis, representações ao Ministério 
Público e/ou a outros órgãos da Administração Pública encarregados da fiscalização ou controle da 
atividade.  
 
11. Articulações para Concessão de Benefícios e Reabilitação  Profissional 
 
A perícia médica do INSS representará esta Autarquia nas Comissões Intersetoriais de Saúde do 
Trabalhador-CIST, para garantir a devida articulação entre a política nacional de saúde do 
trabalhador e a sua execução, no tocante à concessão de benefícios por incapacidade e reabilitação 
profissional, nos termos dos arts. 12 e 13 da Lei nº 8.080/90. 
 
A Gerência Regional indicará o servidor Perito Médico no âmbito das CIST estaduais, e a Diretoria 
de Benefícios em relação à CIST nacional. 
 
Os representantes deverão emitir, mensalmente, Relatório de Acompanhamento do Controle Social 
relativo às ações e providências da competência do INSS, bem como sugerir as mudanças 
necessárias à consecução dos objetivos.  
 
12. CAT – Emissão - Obrigatoriedade 
 
A dispensa de vinculação do benefício a uma CAT no Sistema Único de Benefícios, para a sua 
concessão em espécie acidentária, não desobriga a empresa da emissão da mesma, conforme 
previsto nos arts. 19 a 23 da Lei nº 8.213/91. 
 
                     12.1 - CAT no Enquadramento Decorrente do NTEP 
 
Não caberá aplicação de multa, por não emissão de CAT, quando o enquadramento decorrer de 
aplicação do NTEP, conforme disposto no § 5º, art. 22 da Lei nº 8.213/91, redação dada pela Lei nº 
11.430/06.  
 
Fundamentação Legal: Art. 21-A da Lei n°8.213/91, Lei n°11.430/2006, Art. 337 do 
Decreto n°3.048/99, Decreto n°6.042/2007 e IN INSS n° 31/2008. 
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PERGUNTAS MAIS FREQÜENTES 
 

SEGURANÇA E SAÚDE NO TRABALHO 
 

NR 07 – PCMSO – Exames Médicos Periódicos – Intervalos Mínimos 
 
Quais são os intervalos mínimos estabelecidos para a realização de exames médicos periódicos? 
 
Os intervalos mínimos de tempo são os abaixo discriminados: 
 
a) para trabalhadores expostos a riscos ou a situações de trabalho que impliquem o 
desencadeamento ou agravamento de doença ocupacional, ou, ainda, para aqueles que sejam 
portadores de doenças crônicas, os exames deverão ser repetidos: 
 
a.1) a cada ano ou a intervalos menores, a critério do médico encarregado, ou se notificado pelo 
médico agente da inspeção do trabalho, ou, ainda, como resultado de negociação coletiva de 
trabalho;  
 
a.2) de acordo com à periodicidade especificada no Anexo n.º 6 da NR 15, para os trabalhadores 
expostos a condições hiperbáricas;  
 
b) para os demais trabalhadores: 
 
b.1) anual, quando menores de 18 (dezoito) anos e maiores de 45 (quarenta e cinco) anos de idade;  
 
b.2) a cada dois anos, para os trabalhadores entre 18 (dezoito) anos e 45 (quarenta e cinco) anos de 
idade.  
 
Fundamentação Legal: Subitem 7.4.3.2 da NR-Norma Regulamentadora n°7 
 
 

TRABALHO 
 

Alteração Contratual – Reversão do Empregado ao Cargo Efetivo – Gratificação de 
Função 

 
Nos casos de reversão de empregado exercentes de cargos de confiança aos cargos 
efetivos, anteriormente ocupados, é possível a supressão da gratificação? 
 
Nos contratos individuais de trabalho só é lícita a alteração das respectivas condições por 
mútuo consentimento, e ainda assim desde que não resultem, direta ou indiretamente, 
prejuízos ao empregado, sob pena de nulidade da cláusula infringente desta garantia.      
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A determinação do empregador para que o respectivo empregado reverta ao cargo efetivo, 
anteriormente ocupado, deixando o exercício de função de confiança, não é considerada 
alteração ilícita. 
 
Relativamente à gratificação de função percebida por dez ou mais anos pelo empregado, se o 
empregador, sem justo motivo, revertê-lo a seu cargo efetivo, não poderá retirar-lhe a 
gratificação, tendo em vista o princípio da estabilidade financeira.  
 
E se o empregado é mantido no exercício da função comissionada, não pode, o empregador, 
reduzir o valor da gratificação.  
 
Observamos que nos processos trabalhistas, os casos são analisados individualmente. 
Muitas vezes, a alteração se caracteriza em verdadeira promoção, ou alteração definitiva para 
outro cargo, quando a reversão pode se constituir em alteração prejudicial, sendo declarada 
sua nulidade pelo Poder Judiciário. 
 
Fundamentação Legal: Art. 468 da CLT e Súmula 372 do TST. 
 
 
Salário – Pagamento Através de Conta Bancária – Validade como Recibo - Condições 

 
É válido como recibo o comprovante de depósito dos salários em conta corrente do 
trabalhador? 
 
Como regra geral, o pagamento do salário deverá ser efetuado contra recibo, assinado pelo 
empregado e em se tratando de analfabeto, mediante sua impressão digital, ou, não sendo 
esta possível, a seu rogo.    
 
Sómente terá força de recibo o comprovante de depósito em conta bancária quando aberta 
para esse fim em nome de cada empregado, com o consentimento deste, em estabelecimento 
de crédito próximo ao local de trabalho.  
 
Fundamentação Legal: Art. 464 da CLT. 
 

 
Sindicalismo – Convenções e Acordos – Distinções 

 
Qual a diferença entre os instrumentos coletivos Convenção e Acordo? 

 
Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo de caráter normativo, pelo qual dois ou mais 
Sindicatos representativos de categorias econômicas e profissionais estipulam condições de 
trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas representações, às relações individuais do 
trabalho.  
 
Os Acordos são celebrados pelos Sindicatos com uma ou mais empresas da 
correspondente categoria econômica, e estipulam condições de trabalho, aplicáveis no 
âmbito da empresa ou das empresas acordantes às respectivas relações de trabalho.  
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Assim, apesar de ambos serem coletivos, a Convenção tem como partes os sindicatos 
representativos das categorias econômica e profissional, enquanto que o Acordo Coletivo, as 
negociações são entre o Sindicato diretamente com uma ou mais empresas. 
 
Fundamentação Legal: Art. 611 da CLT. 
 


